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Dispõe  sobre  a  cassação  da  eficácia  da
inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  do
Imposto  sobre  Operações  Relativas  à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações
de  Serviços  de  Transporte  Interestadual  e
Intermunicipal  e  de  Comunicação  –  ICMS.

        A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o Art.
42 da Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

       Art. 1º  Será cassada a eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, do estabelecimento que:

          I - adquirir, distribuir, transportar, estocar, revender ou expor à venda quaisquer bens de consumo,
gêneros alimentícios ou quaisquer outros produtos industrializados fruto de  roubo ou furto,
independentemente de ficar ou não caracterizada a receptação;

          II – adquirir, distribuir, transportar, estocar ou revender derivados de petróleo, gás natural e suas frações
recuperáveis, álcool etílico hidratado carburante e demais combustíveis líquidos carburantes, em
desconformidade com as especificações estabelecidas pelo órgão competente, após cumprimento do
estabelecido no artigo 2º desta lei;

          III – adquirir, estocar, expor e/ou comercializar produtos falsificados, produtos de descaminho ou
contrabandeado;

         IV – vender bebidas alcoólicas e cigarro às crianças e adolescentes em desrespeito ao que dispõe o Art.
81 do Estatuto da Criança e Adolescente – ECA.

        Art. 2º A desconformidade referida no inciso II do artigo 1º desta lei será apurada por análise laboratorial,
e comprovada por laudo elaborado ou reconhecido pela Agência Nacional do Petróleo, realizada no
estabelecimento que adquirir, distribuir, transportar, estocar ou revender os produtos de que trata o inciso II do
art. 1º, obedecido o devido processo legal.



       Art. 3º  A falta de regularidade da inscrição no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação – ICMS inabilita o estabelecimento à prática de operações relativas à
circulação de mercadorias e de prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação.

      Parágrafo único A inabilitação da pessoa jurídica gerará às demais atividades nos quais os sócios forem
detentores de participação os seguintes efeitos:

      I – inabilitação para participar de processos licitatórios;

      II – perda ou restrição de incentivos de benefícios fiscais concedidos pelo poder público; e

     III – perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em instituições oficiais de crédito pelo
prazo de cinco anos.

       Art. 4º A cassação da eficácia da inscrição do cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, prevista no artigo 1°, implicará, à pessoa dos sócios do
estabelecimento penalizado, sejam eles pessoa física ou jurídica, em comum ou separadamente:

        I - o impedimento de exercerem o mesmo ramo de atividade, mesmo que em estabelecimento distinto
daquele;

        II - a proibição de entrarem com pedido de inscrição de nova empresa, no mesmo ramo de atividade;

       III - imposição de multa correspondente ao dobro do valor dos produtos constatados serem produto de
roubo, furto, falsificados, produtos de descaminho ou contrabandeado.

       Parágrafo único  As restrições previstas nos incisos I e II prevalecerão pelo prazo de cinco anos,
contados da data de cassação, sendo requisitos a serem observados, obrigatoriamente, para o fim de
inscrição no cadastro de contribuintes previsto na Lei 7.098, de 30 de dezembro de 1998.

      Art. 5º  Quando ocorrer a apreensão de mercadorias fruto de roubo ou furto, cuja propriedade não possa
ser determinada, será aplicada, ainda, a pena de perdimento de tais bens, sendo estes incorporados ao
patrimônio do Estado ou, no caso de mercadorias importadas, destinadas pela Receita Federal do Brasil, em
conformidade com a legislação em vigor.

      Art. 6º  Os estabelecimentos penalizados na forma desta lei perderão em favor do Estado a totalidade dos
créditos tributários, cujo fato gerador tenha por objeto a circulação ou transporte de mercadorias as quais
tenham sido constatadas serem produto de falsificação, descaminho, roubo e furto, independentemente de
ficar caracterizada ou não a receptação.

      Art. 7º  As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações consignadas no
orçamento vigente, suplementadas se necessário.

 

 

 

 

 

 

 



 

     Art. 8º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em
especial as leis nºs 8.356, de 27 de julho de 2005, 8.763, de 07 de dezembro de 2007 e 8.852, de 04 de abril
de 2008.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 12 de Março de 2014

 

Romoaldo Júnior
Deputado Estadual



JUSTIFICATIVA

        Por meio da presente propositura estamos propondo a cassação da eficácia da inscrição no cadastro de
contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS de estabelecimentos que
adquirir, distribuir, transportar, estocar, revender ou expor à venda quaisquer bens de consumo, gêneros
alimentícios ou quaisquer outros produtos industrializados fruto de  roubo ou furto, independentemente de ficar
ou não caracterizada a receptação.

        Na oportunidade estamos reunindo (consolidando) a legislação vigente sobre cassação de inscrição
previstas nas leis nºs 8.356, de 27 de julho de 2005, 8.763, de 07 de dezembro de 2007 e 8.852, de 04 de abril
de 2008.

        O parágrafo primeiro do artigo 13 da lei complementar federal nº 95, de 26 de fevereiro de 1998,
estabelece que a consolidação consistirá na integração de todas as leis pertinentes a determinada matéria
num único diploma legal, revogando-se formalmente as leis incorporadas à consolidação, sem modificação do
alcance nem interrupção da força normativa dos dispositivos consolidados.

        Em relação ao roubo de cargas, no Brasil predomina o transporte terrestre como modal rodoviário mais
utilizado pelas transportadoras, com mais de 60% das mercadorias que circulam no país são via transporte
rodoviário segundo dados da Confederação Nacional dos Transportes – CNT. Uma das principais dificuldades
desse modal é o roubo de cargas

        Esta prática criminosa tem impacto direto nos preços das mercadorias que circulam em todo o Brasil,
uma vez que para proteger este tipo de transporte é necessário incrementos em tecnologia de segurança
eletrônica, gerenciadoras de risco e seguradoras.

        Necessário, portanto, aperfeiçoar os meios do Poder Público para coibir e desestimular as ações conexas
que geram a rentabilidade da ação criminosa.

        No Brasil as cargas mais visadas pelas facções criminosas são: eletroeletrônico, gêneros alimentícios,
têxteis, autopeças e pneus, medicamentos, cigarros, combustíveis, produtos químicos e higiene e limpeza. No
caso  de Mato Grosso, as cargas mais visadas além das citadas acima são as maquinas, defensivos e
fertilizantes agrícolas.

        O prejuízo anual causado pelas quadrilhas que roubam carga no Brasil já passa de R$ 900 milhões.

        Nos crimes contra o patrimônio há necessidade de impedir o escoamento do produto roubado para o
mercado consumidor, o que pode ocorrer a partir de ações que vão do roubo até a cadeia de ações de
receptação, ou seja, o receptador estabelecido e o receptador consumidor.

        Pode, ainda, ocorrer em processos de estruturação de empresas de fachada que operam com cargas
roubadas e inserindo o produto do roubo no comércio varejista para chegar ao consumidor final como se
tudo ocorresse dentro da normalidade legal.

        Assim, é necessário dotar o Poder Público de dispositivos legais que lhe permitam desarticular as ações
de receptação e impor àqueles que optam por adquirir mercadorias com “maior margem de lucro”, sem
qualquer cuidado com a procedência dessa mercadoria.

        Se por um lado, na raiz do roubo de carga está a receptação, na raiz da receptação está a busca do
lucro, do dinheiro, a satisfação da ganância dos envolvidos, quaisquer que sejam eles.

        É por essa razão que entendemos ser necessário estender possibilidade de cassar a eficácia da
inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS, de estabelecimentos que adquiriram, distribuam,
transportem, estoquem ou revendam quaisquer bens de consumo, gêneros alimentícios ou quaisquer outros
produtos industrializados, que se venha a constatar serem produto de roubo ou furto, independentemente de
ter ocorrido ou não receptação.



        Além disso, objetiva-se apenar a pessoa dos sócios da empresa, sejam eles pessoas físicas ou
jurídicas, com o impedimento por cinco anos de exercerem o mesmo ramo de atividade, mesmo que em
estabelecimento distinto daquele; a proibição, também por cinco anos, de entrarem com pedido de inscrição
de nova empresa, no mesmo ramo de atividade e a imposição de multa correspondente ao dobro do valor
dos produtos constatados serem produto de roubo ou furto.

        Acrescenta, ainda, o perdimento de todos os créditos tributários oriundos de transações com
mercadorias produto de roubo ou furto.

        Na hipótese de ser possível determinar a propriedade de mercadorias roubadas ou furtadas
apreendidas em empresas, haverá, ainda, a imposição da pena de perdimento da totalidade desses bens.

        Por tudo quanto aqui expusemos, contamos com o apoio de nossos pares para a aprovação desta
proposição a qual entendemos dotará o Poder Público com meios mais eficazes para combater atos ilicitos.
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